
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.035 - RS (2016/0279805-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARCO AURELIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM E OUTRO(S) - RS085082 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR INATIVO. LICENÇA 
ESPECIAL NÃO GOZADA. CONTAGEM DO TEMPO EM DOBRO 
INEFICAZ PARA O INGRESSO NA RESERVA REMUNERADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ATO DA APOSENTADORIA.
1. A Corte Especial do STJ estabelece que, por se tratar a aposentadoria 
de ato administrativo complexo, o prazo prescricional da pretensão de 
converter em pecúnia a licença-prêmio não gozada tem início somente 
com o registro da aposentadoria no Tribunal de Contas. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, é possível, para o 
servidor público aposentado, a conversão em pecúnia da licença-prêmio 
não gozada ou não contada em dobro para a aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração pública.
3. A Segunda Turma, no julgamento do AgInt no REsp 1.570.813/PR, 
reafirmou esse entendimento, registrando a inexistência de locupletamento 
do militar no caso, porquanto, ao determinar a conversão em pecúnia do 
tempo de licença especial, o Tribunal de origem impôs a exclusão desse 
período no cálculo do adicional por tempo de serviço, bem como a 
compensação dos valores correspondentes já pagos.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.035 - RS (2016/0279805-2)
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARCO AURELIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM E OUTRO(S) - RS085082 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela União, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. CÔMPUTO PARA FINS 
DE ANUÊNIOS. EXCLUSÃO. COMPENSAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO INCIDÊNCIA.
Possível a conversão em pecúnia da licença especial não gozada e não 
contada em dobro para fins de inativação, sob pena de enriquecimento 
sem causa por parte da Administração Pública.
O período de licença especial não utilizado para fins de inativação deve 
ser excluído dos adicionais incidentes (tempo de serviço e permanência), 
bem como compensados os valores já recebidos a esse título, sob pena 
de locupletamento ilícito, tudo a ser apurado em liquidação de sentença.
Não é exigível a cobrança de imposto de renda sobre os valores 
resultantes da conversão em pecúnia de licenças-prêmio não usufruídas, 
porquanto visam a recompor o prejuízo decorrente da impossibilidade de 
exercício de um direito (caráter indenizatório).

A recorrente aponta violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. Afirma 

que o autor, em 9/10/2001, firmou termo de opção, por meio do qual aceitou que o 

período de licença especial não gozado fosse contado em dobro na sua passagem 

para a inatividade. Assim, o prazo prescricional deve ser contado da assinatura.

Aduz infringência aos arts. 33 da MP n. 2.188-7/2001 e 67, § 1º, "a", e 68 

da Lei n. 6.880/1980. Salienta que não há enriquecimento ilícito da Administração, 

porquanto o benefício dobrado elevou o adicional por tempo de serviço e de 

permanência. Ademais, a conversão em pecúnia somente seria possível na hipótese 

de falecimento.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 212/217.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.035 - RS (2016/0279805-2)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

A Corte Especial do STJ estabelece que, por se tratar a aposentadoria de 

ato administrativo complexo, o prazo prescricional da pretensão de converter em 

pecúnia a licença-prêmio não gozada tem início somente com o registro da 

aposentadoria no Tribunal de Contas.

Observe-se:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. LICENÇA PRÊMIO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
PRESCRIÇÃO A INICIAR-SE APÓS A INTEGRAÇÃO DO ATO. 
ATUAÇÃO DA VONTADE DO TCU. DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DESTA CORTE. INÍCIO DO DIREITO E DO PRAZO 
PRESCRICIONAL.
Sendo o ato de aposentadoria um ato complexo, do qual se origina o 
direito à conversão em pecúnia da licença-prêmio, a prescrição somente 
se inicia a partir da integração de vontades da Administração.
Assim, o início do cômputo prescricional do direito à conversão em 
pecúnia da licença-prêmio coincide com o dia posterior ao qual o ato de 
aposentadoria ganhou eficácia com o registro de vontade da Corte de 
Contas.
Ademais, há de considerar, no caso concreto, que o direito à conversão 
em pecúnia pretendido foi objeto de deliberação específica do Conselho 
de Administração desta Corte, por meio do julgamento do Procedimento 
Administrativo n.º 9165/2008, datado de 3/12/2009, momento aquisitivo a 
partir do qual se deve iniciar a prescrição.
Segurança concedida.
(MS 17.406/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/8/2012, DJe 26/9/2012)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO  GOZADA.  CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. TERMO INICIAL DO PRAZO  PRESCRICIONAL:  
REGISTRO  DA  APOSENTADORIA  PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
1.  A  Corte  Especial  do  STJ, no julgamento do MS 17.406/DF, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26/09/2012, pacificou 
o entendimento de que o direito  à  conversão  em  pecúnia  das 
licenças-prêmio  não gozadas ou não utilizadas para a contagem do 
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tempo de serviço origina-se do ato de aposentadoria, que é complexo, de 
modo que o prazo prescricional  tem início com o registro da 
aposentadoria pelo Tribunal de Contas.
2. In casu, não há  nos  autos informe sobre o registro  da aposentadoria 
do impetrante, ora recorrente, no Tribunal de Contas.
3. A ausência de prova  pré-constituída  impede,  em  mandado de 
segurança,  o  reconhecimento  do  alegado direito líquido e certo à 
conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas.
4. Não se admite dilação probatória em mandado de segurança, sendo 
certo que  cabe  ao impetrante juntar aos autos toda a documentação 
necessária para a comprovação do direito líquido e certo invocado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 28.973/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 21/2/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. TERMO INICIAL. 
REGISTRO DA APOSENTADORIA PELO TRIBUNAL DE CONTAS.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 17.406/DF (Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26.9.2012), decidiu que o direito à 
conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas ou não 
utilizadas para a contagem do tempo de serviço origina-se do ato de 
aposentadoria, que é complexo, de modo que o prazo prescricional tem 
início com o registro da aposentadoria pelo Tribunal de Contas (no 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1522366/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015; RMS 35.039/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 01/10/2013).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 804.065/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 26/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. 
ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. HOMOLOGAÇÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA PELO TCU.
1. Hipótese em que a decisão agravada proveu o Recurso Especial 
interposto pelos particulares e determinou o retorno dos autos à origem 
para prosseguimento do feito, considerando-se a jurisprudência da Corte 
Especial quanto ao termo inicial do prazo prescricional.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 17.406/DF (Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26.9.2012), decidiu que o direito à 
conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas ou não 
utilizadas para a contagem do tempo de serviço origina-se do ato de 
aposentadoria, que é complexo, de modo que o prazo prescricional tem 
início com o registro da aposentadoria pelo Tribunal de Contas.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.522.366/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 30/6/2015)

Documento: 1621148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

No caso, conforme o registro do aresto impugnado (e-STJ, fl. 181):

O autor, Coronel do Exército aposentado, ingressou na reserva 
remunerada a partir de 11/02/2011, conforme Portaria nº. 33, de 11 de 
fevereiro de 2011, do Diretor de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência 
Social, em competência subdelegada pelo Comandante do Exército 
(evento 1 - PORT5, p. 1/2), de modo que, tendo a presente sido ação 
ajuizada em 11/02/2015, não houve prescrição.

Se, entre o primeiro ato que confirma a aposentadoria e o ajuizamento da 

ação, não decorreu o prazo quinquenal do Decreto n. 20.910/1932, por óbvio não se 

esgotou o lapso contado a partir registro da inatividade no Tribunal de Contas.

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, é possível, para o 

servidor público aposentado, a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada 

ou não contada em dobro para a aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da 

administração pública.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973  NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.   CONVERSÃO   EM  
PECÚNIA E NÃO CONTADA PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2.  "É  firme  a  orientação  no  STJ  no sentido de que é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio 
não gozada, ou não contada em dobro para  aposentadoria.  Tal 
orientação não é incompatível com o art. 7º da Lei 9.527/97, já que, ao  
prever  a  conversão  em pecúnia de licença prêmio não gozada no caso 
de falecimento do servidor, esse dispositivo não proíbe, nem exclui  a 
possibilidade de idêntico direito ser reconhecido em casos análogos ou 
fundados em outra fonte normativa." (AgRg  no  Ag  1.404.779/RS,  Rel.  
Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 25.4.2012).
3.  Recurso  Especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1.647.115/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 25/4/2017)

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.   
CONVERSÃO EM PECÚNIA  DA LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA.  
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POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO  QUE  VEDA O ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  
da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II.  O  acórdão   recorrido   encontra-se   em   harmonia  como  a 
jurisprudência  desta Corte, segundo a qual é cabível a conversão em 
pecúnia  da  licença-prêmio  não  gozada e não contada em dobro para 
aposentadoria, independentemente de requerimento administrativo, sob 
pena de configuração do enriquecimento ilícito da Administração.
III. Negado provimento ao Recurso Especial.
(REsp 1.588.856/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 27/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. POLICIAL CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
GOZADA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.112/1990 
POR FORÇA DE NORMA DISTRITAL. CARACTERÍSTICA DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O insurgente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 
Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 
pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas 
para o julgamento do feito.  Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 
Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser devida a conversão 
em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, 
quando da aposentadoria do servidor, sob pena de indevido 
locupletamento por parte da Administração Pública.
3. Convém esclarecer que a Lei Federal 8.112/1990 é aplicável aos 
servidores públicos do Distrito Federal por força da Lei Distrital 197/1991, 
o que a caracteriza como norma materialmente local.
Inviável, portanto, a análise de alegação de violação embasada na Lei 
Federal 8.112/1990 na espécie, por força do óbice da incidência, por 
analogia, da Súmula 280/STF. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
236.769/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 7.5.2013; 
AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 8.3.2012; AgRg no Ag 1.344.004/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 20.5.2011.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 707.027/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 11/11/2015)
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Em caso semelhante ao dos autos, inclusive, a Segunda Turma reafirmou 

esse entendimento, o Ministro Humberto Martins, relator do acórdão, registrou que a 

solução empregada pelo Tribunal de origem afastou a possibilidade de locupletamento 

do militar, pois, ao determinar a conversão em pecúnia do tempo de licença especial, 

concomitantemente, impôs a exclusão do período no cálculo do adicional por tempo de 

serviço, bem como a compensação dos valores correspondentes já pagos.

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA.  DEVIDO  ENFRENTAMENTO  DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ.  CONVERSÃO EM 
PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA 
EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
EXCLUSÃO   DO   PERÍODO  DE  CONVERSÃO  E  COMPENSAÇÃO  
DOS  VALORES RECEBIDOS.
1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. Nos termos da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  é devida ao servidor 
público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração.
3.  No  caso  dos  autos,  consignou  o  Tribunal de origem de que a 
contagem  em dobro  do tempo de  serviço  dos  períodos  de 
licença-especial  não  gozados  pelo autor, a despeito de aumentar o 
percentual  concedido  a  título de adicional de tempo de serviço na forma 
do art. 30 da MP 2.215-10/2001, não exclui o direito à conversão em  
pecúnia da licença-especial.  Isso porque  os dois períodos de 
licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o  tempo  de  
serviço  necessário  à  jubilação,  já que mesmo sem a conversão já teria 
tempo suficiente para passar à inatividade.
4.  Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois benefícios ao  
autor  pela  mesma  licença  especial não gozada, quais sejam, a 
contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia.
5.  O  suposto  locupletamento  do  militar  foi afastado pela Corte regional  
que  ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia  da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de 
tempo de serviço, bem como compensados os valores já recebidos a 
esse título.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0279805-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.634.035 / RS

Números Origem:  50023130320154047200  SC-50023130320154047200

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARCO AURELIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM E OUTRO(S) - RS085082 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licenças

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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